
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2286397 - SC (2026/0317025-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : LUIZA HELENA MATTOS DE SOUSA 
ADVOGADO : TIAGO MARCIANO MIRANDA - DEFENSOR DATIVO - SC064550

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que  deu  parcial
provimento  a  recurso  especial,  para  fixar  em  2/3  a  fração  relativa  à  minorante  do  tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida justifica a
aplicação de fração diferente da máxima para a minorante do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

3.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  permite  a  valoração  da  quantidade  e  da
natureza da droga apreendida para modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, desde que não consideradas na primeira fase do cálculo da pena.

4. A reduzida quantidade de droga apreendida justifica a aplicação da fração de 2/3, conforme
entendimento consolidado.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas
na  modulação  da  causa  de  diminuição  do  tráfico  privilegiado,  desde  que  não  utilizadas  na
primeira fase do cálculo da pena.  2.  A reduzida quantidade de droga justifica a aplicação da
fração de 2/3 para a minorante do tráfico privilegiado".
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no HC n. 879.129/MG, de minha relatoria, Quinta

Turma, julgado em 11/06/2024, DJe 26/06/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026
a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 15 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : LUIZA HELENA MATTOS DE SOUSA 
ADVOGADO : TIAGO MARCIANO MIRANDA - DEFENSOR DATIVO - SC064550

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS. FRAÇÃO DA MINORANTE. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que  deu  parcial
provimento  a  recurso  especial,  para  fixar  em  2/3  a  fração  relativa  à  minorante  do  tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida justifica a
aplicação de fração diferente da máxima para a minorante do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

3.  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  permite  a  valoração  da  quantidade  e  da
natureza da droga apreendida para modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas, desde que não consideradas na primeira fase do cálculo da pena.

4. A reduzida quantidade de droga apreendida justifica a aplicação da fração de 2/3, conforme
entendimento consolidado.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas
na  modulação  da  causa  de  diminuição  do  tráfico  privilegiado,  desde  que  não  utilizadas  na
primeira fase do cálculo da pena.  2.  A reduzida quantidade de droga justifica a aplicação da
fração de 2/3 para a minorante do tráfico privilegiado".
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no HC n. 879.129/MG, de minha relatoria, Quinta

Turma, julgado em 11/06/2024, DJe 26/06/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO

ESTADUAL DE SANTA CATARINA  contra decisão que deu parcial provimento a recurso

especial,  para  fixar  em 2/3  a  fração relativa  à  minorante  do tráfico  privilegiado,  prevista  no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

O Parquet aduz que "a jurisprudência desta Corte Superior admite a utilização da

natureza e da quantidade do entorpecente para a modulação da fração prevista no art. 33, § 4°, da

Lei n. 11.343/2006, desde que tais elementos não sejam valorados na primeira fase da dosimetria,

exatamente como ocorreu nos presentes autos." (e-STJ, fl. 260)  

Salienta  que,  no  caso  em  exame,  foram  "apreendidos  140  gramas  de  cocaína,

fracionados em 21 porções destinadas à comercialização". (e-STJ, fl. 258)

Postula  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  que  submeta  este  Agravo

Regimental à apreciação da Turma. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida. 

Observa-se  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos  suficientemente  capazes  de

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Sobre a matéria em exame, extrai-se do acórdão objurgado:

"A  magistrada  sentenciante  reconheceu  o  privilégio  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/06,  sendo  que  a  controvérsia  restringe-se  ao  quantum  redutor.  A  apelante
requereu o arbitramento no patamar máximo (2/3).
A definição da fração de redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 insere-
se  no  âmbito  do  poder  discricionário  do  magistrado,  a  ser  exercido  de  forma
fundamentada e  em consonância  com as  particularidades  do caso concreto.  Nesse
contexto,  cabe  ao  julgador  valorar,  de  maneira  conjunta,  elementos  como  a
quantidade, a diversidade e, sobretudo, a natureza dos entorpecentes apreendidos, os
quais se mostram diretamente relacionados à gravidade concreta da conduta.
No caso concreto, foi apreendida com a denunciada a quantidade de 140 g de cocaína.
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Ainda que a quantidade do entorpecente não se mostre expressiva de modo a ensejar o
arbitramento de fração muito desfavorável à ré, tampouco é diminuta ao ponto de se
minimizar a gravidade concreta da conduta, sobretudo porque a cocaína figura entre
as drogas de maior potencial lesivo, caracterizada por elevado grau de dependência,
rápida disseminação no meio social e severos impactos à saúde pública e à ordem
social." (e-STJ, fl. 173)

A individualização  da  pena  é  uma atividade  em que  o  julgador  está  vinculado  a

parâmetros  abstratamente  cominados  pela  lei,  sendo-lhe  permitido,  entretanto,  atuar

discricionariamente  na  escolha  da  sanção  penal  aplicável  ao  caso  concreto,  após  o  exame

percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de

manifesta  ilegalidade  ou  arbitrariedade,  é  inadmissível  às  Cortes  Superiores  a  revisão  dos

critérios adotados na dosimetria da pena. 

De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de

tráfico  de  drogas  terão  a  pena  reduzida,  de  um  sexto  a  dois  terços,  quando  forem

reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado ao

traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer menor

reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,

o  condenado  deve  preencher,  cumulativamente,  todos  os  requisitos  legais,  quais  sejam  ser

primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização

criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender

das circunstâncias do caso concreto.

Registre-se que a Terceira Seção, em decisão proferida nos autos do HC n. 725.534/

SP,  de  minha  relatoria,  julgado  em  27/4/2022, DJe  1º/6/2022,  reafirmou seu  posicionamento

anterior,  conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, do Supremo Tribunal  Federal,  sobre  a

possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação

da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei

11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não

tenham sido consideradas na primeira fase do cálculo da pena.

Assim, considerando que foi apreendida quantidade não excessiva de drogas - 140g

de cocaína - tem-se como suficiente a fração máxima relativa ao privilégio.

Cito, a propósito:

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE
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E  NATUREZA  DAS  DROGAS  ISOLADAMENTE.  ELEMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DENOTAR  A  HABITUALIDADE  DELITIVA  DA
AGENTE.  VETORES  SOPESADOS  PARA  ELEVAR  A  PENA-BASE.
INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3).  REGIME ABERTO. ADEQUADO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado  em  10/6/2020 -  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  -  AgRg  no  HC  180.365,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210,
Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Edson  Fachin,  julgado  em  30/10/2018 -,  pacificaram
orientação  no  sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial
impugnado.
2. A teor do disposto no § 4º do  art. 33 da Lei n.  11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3.  Esta  Corte  Superior  vem se  manifestando  no  sentido  de  que  a  quantidade  e  a
natureza  das  drogas  apreendidas,  isoladamente  consideradas,  não  constituem
elementos suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao
pretexto do agente se dedicar ao comércio espúrio.
4. Embora os vetores do art. 42 da Lei de Drogas, isoladamente, não sejam suficientes
para afastar a redutora do tráfico privilegiado, conforme posicionamento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal e mais recentemente por este Tribunal Superior, constituem
elementos  idôneos  para  modular  a  referida  causa  de  diminuição,  quando  não
valoradas na primeira etapa da dosimetria, sob pena de incorrer em bis in idem. (HC
n.  725.534/SP,  Ministro  Relator  Ribeiro  Dantas,  julgado  em  27/4/2022, DJe  1º/
6/2022)
5. Considerando que os maus antecedentes do agravado foram afastados e que a
quantidade  do  entorpecente  já  foi  sopesada  na  primeira  fase  da  dosimetria,
tratando-se de réu primário e não havendo outros elementos que denotem a sua
habitualidade delitiva, deve o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ser
aplicado na fração máxima (2/3).
6. Estabelecida a pena do delito de tráfico de entorpecentes em 2 anos e 1 mês de
reclusão,  deve  o  agravado  iniciar  o  cumprimento  da  pena  reclusiva  no  regime
semiaberto, em razão da valoração negativa de circunstância judicial (quantidade do
entorpecente), conforme art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg  no  HC  879129  /  MG,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado
em 11/06/2024, DJe 26/06/2024; destacou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.286.397 / SC

Número Registro: 2026/0317025-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50004665820238240033 50333048820228240033 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZA HELENA MATTOS DE SOUSA 
ADVOGADO : TIAGO MARCIANO MIRANDA - DEFENSOR DATIVO - SC064550
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : LUIZA HELENA MATTOS DE SOUSA 
ADVOGADO : TIAGO MARCIANO MIRANDA - DEFENSOR DATIVO - SC064550
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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